
CESP Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ: 33.652.516/0001-70  

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2022 2021
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 86.616 51.690
 Contas a receber 8 113.583 120.100
 Contratos futuros de energia 12 – 270.815
 Tributos a recuperar 9 7.133 13.664
 Outros ativos 13 25

207.345 456.294
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Contratos futuros de energia 12 – 341.292
 Tributos a recuperar 9 21 18
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 886 7.029

907 348.339
 Intangível 341 386

341 386
Total do ativo 208.593 805.019

Nota 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores 11 108.484 105.780
 Instrumentos financeiros derivativos – 4.411
 Contratos futuros de energia 12 – 282.619
 Obrigações estimadas e folha de pagamento 913 1.391
 Tributos a recolher 15.019 3.917
 Dividendos a pagar 13 4.321 766
 Outros passivos 33 28

128.770 398.912
Não circulante
 Contratos futuros de energia 12 – 337.697

– 337.697
Total do passivo 128.770 736.609
Patrimônio líquido 14
 Capital social 62.158 62.158
 Reservas de lucros 17.665 6.252
Total do patrimônio líquido 79.823 68.410
Total do passivo e patrimônio líquido 208.593 805.019

As notas explicativas da Administração são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2022 2021
  Receita líquida 4 1.166.193 1.092.771
  Custo do serviço de energia elétrica 5 (1.148.615) (1.093.226)
   Custo com energia elétrica (1.148.615) (1.093.140)
   Custo com operação – (86)
Lucro (prejuízo) bruto 17.578 (455)
Receita (despesas) operacionais 5
 Gerais e administrativas (9.404) (10.388)
 Outras receitas operacionais, líquidas 8.256 13.266

(1.148) 2.878
Lucro operacional antes do resultado financeiro 16.430 2.423
Resultado financeiro líquido 6
 Receitas financeiras 8.792 2.575
 Despesas financeiras (268) (53)

8.524 2.522
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 24.954 4.945
Imposto de renda e contribuição social 10.5
 Correntes (3.842) (34)
 Diferidos (6.143) (1.687)
Lucro líquido do exercício 14.969 3.224

As notas explicativas da Administração são parte integrante
destas demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
  Lucro líquido do exercício 14.969 3.224
 Outros componentes do resultado abrangente a serem reclassificados 
  para o resultado
 Hedge accounting operacional, líquido de impostos – 23.618
Total do resultado abrangente do exercício 14.969 26.842

As notas explicativas da Administração são parte integrante
destas demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 24.954 4.945
Ajustes de itens que não representam alteração de
 caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 5 45 –
 Hedge accounting operacional 2 43.757
 Realização de contratos futuros de energia,
  líquido de reconhecimento 5 (8.209) (13.235)

16.792 35.467
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber 6.517 (27.141)
 Tributos a recuperar 6.528 (1.131)
 Outros ativos 12 –
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores 2.704 11.624
 Instrumentos financeiros derivativos (4.414) (42.831)
 Tributos a recolher 9.658 297
 Obrigações estimadas e folha de pagamento (478) 483
 Outros passivos 5 20
Caixa gerado (aplicado) nas operações 37.324 (23.212)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.398) (5.050)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais 34.926 (28.262)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de intangível – (386)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento – (386)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Integralização do capital social – 10.000
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento – 10.000
 Acréscimo (Decréscimo) de caixa e equivalentes 34.926 (18.648)
Saldo inicial de caixa e equivalentes do exercício 51.690 70.338
Saldo final de caixa e equivalentes do exercício 86.616 51.690

As notas explicativas da Administração são parte integrante
destas demonstrações financeiras
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de 
serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.  São Paulo, 07 de abril de 2023 A Diretoria

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 e Dezembro (Em milhares de reais)

Nota
Capital social 

 subscrito
Capital social 
 a integralizar

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2021 61.000 (10.000) 249 3.545 (23.618) – 31.176
 Lucro líquido do exercício – – – – – 3.224 3.224
 Hedge accounting operacional – – – – 23.618 – 23.618
Total do resultado abrangente do exercício – – – – 23.618 3.224 26.842
 Integralização do capital social – 10.000 – – – – 10.000
 Aumento de capital social 1.158 – – – – – 1.158
Destinação do lucro líquido do exercício
 Constituição de reserva legal – – 161 – – (161) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (766) (766)
 Retenção de lucros – – – 2.297 – (2.297) –
Total de contribuições e distribuições para acionistas 1.158 10.000 161 2.297 – (3.224) 10.392
Saldos em 31 de dezembro de 2021 62.158 – 410 5.842 – – 68.410
 Lucro líquido do exercício – – – – – 14.969 14.969
Total do resultado abrangente do exercício – – – – – 14.969 14.969
Destinação do lucro líquido do exercício 14.3
 Constituição de reserva legal – – 747 – – (747) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (3.556) (3.556)
 Retenção de lucros – – – 10.666 – (10.666) –
Total de contribuições e distribuições para acionistas – – 747 10.666 – (14.969) (3.556)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 62.158 – 1.157 16.508 – – 79.823

As notas explicativas da Administração são parte integrante destas demonstrações financeiras

1. Considerações gerais: 1.1 Contexto operacional: A CESP Comercializadora de Energia 
S.A. (“CESP Comercializadora” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
com sede na cidade de São Paulo, constituída em julho de 2019. A Companhia tem como única 
acionista e controladora a CESP - Companhia Energética de São Paulo (“CESP” ou “Controla-
dora”). A Companhia tem por objetivo a comercialização de energia elétrica, inclusive no âmbito 
da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, a fim de promover uma gestão oti-
mizada do balanço energético do portfólio de geração de energia elétrica de sua controladora 
indireta Auren Energia S.A. (“Auren”). As atividades da Companhia são regulamentadas e fisca-
lizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). 1.2 Principais eventos ocorridos 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022: a) Cessão de contratos futuros de 
energia: Com a conclusão da reorganização societária envolvendo a controladora da Compa-
nhia e a sua controladora indireta Auren, foi implementada pela Auren uma reestruturação no 
seu segmento de Comercialização, com o objetivo de consolidar os contratos com terceiros, de 
compra e venda de energia das demais empresas do Grupo Auren, na Auren Comercializadora 
Ltda. Essa consolidação trouxe oportunidades para simplificar a gestão destes contratos, segre-
gar os perfis de risco e retorno dos negócios de geração e comercialização da Auren e capturar 
as sinergias relevantes na otimização de seu portfólio. Neste contexto, as seguintes iniciativas 
foram implementadas: 1. Transferência da totalidade dos contratos de compra e venda de ener-
gia futura com terceiros (exceto transações com restrições contratuais ou regulatórias) dos ati-
vos de geração para a Auren Comercializadora. 2. Criação de contratos intercompany de venda 
da energia excedente entre os segmentos de geração e de comercialização da Auren com o 
objetivo de equalizar os seus balanços energéticos. Como consequência, a Companhia registrou 
um impacto de R$ (14.809) relativo aos contratos cedidos, conforme nota 12.2. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2022, o que inclui os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”) e conforme as normas internacionais de Rela-
tório Financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”)) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A Diretoria da Companhia aprovou a 
emissão das demonstrações financeiras em 16 de março de 2023. 2.1 Principais julgamentos 
contábeis e fontes de incerteza nas estimativas: As estimativas e julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas contábeis raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam risco signi-
ficativo, com probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas nas respectivas notas:
Conta contábil Nota explicativa
Contas a receber 8
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional e de apresentação da 
Companhia é o Real (R$).
3. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 3.1 Novas normas emitidas e emendas 
às normas contábeis adotadas pela Companhia: As seguintes alterações de normas emitidas 
pelo IASB foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022:
Pronunciamentos alterados Natureza da alteração

CPC 27 - Imobilizado
Prover guidance para a contabilização de transações 
que envolvem venda de itens produzidos antes do ativo 
estar disponível para seu uso pretendido.

CPC 25 - Provisões, Passivos 
 Contingentes e Ativos Contingentes

Esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é 
oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os 
custos incrementais de cumprimento desse contrato e 
uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele.

CPC 15 - Combinação de negócios Substitui as referências da versão antiga da estrutura 
conceitual pela mais recente emitida em 2018.

Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - 
esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos 
financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de não 
divulgar um exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel 
arrendado.(iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS 
pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado 
de variações cambiais. (iv) AS 41/CP 29 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir 
das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos 
biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no 
IAS 41 com as de outras normas IFRS. A Companhia analisou as emendas às normas contábeis 
mencionadas acima e não identificou impactos em suas políticas operacionais e contábeis.  
3.2 Novas normas emitidas e emendas às normas contábeis ainda não adotadas pela 
Companhia: As seguintes alterações de normas emitidas pelo IASB serão adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023:
Pronunciamentos novos ou alterados Natureza da alteração
CPC 50 - Contratos de seguros Adoção inicial.

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação.

CPC 26 (R1) - Apresentação das
Demonstrações contábeis

Prover mais orientações sobre materialidade, 
julgamentos e alterações nas divulgações de 
políticas contábeis.

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
 de Estimativa e Retificação de Erro

Prover guidance sobre a distinção entre políticas 
contábeis e estimativas contábeis.

CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas 
e CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou 
Joint venture

Prover guidance para situações que envolvem a 
venda ou contribuição de ativos entre investidor e 
suas coligadas.

A Companhia está analisando as emendas às normas contábeis mencionadas acima a fim de 
avaliar possíveis impactos em suas políticas operacionais e contábeis.
4. Receita líquida
4.1 Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos, e é reconhecida contabilmente pelo seu valor justo. A Companhia segue a estrutura 
conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com cliente”, baseada no modelo de cinco 
passos: (i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de 
desempenho previstas nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do 
preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos; e (v) reconhecimento 
da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo de cinco etapas estabelece 
que a entidade deve reconhecer receita para representar a transferência de bens ou serviços 
prometidos a clientes no valor que reflita a contraprestação que a entidade espera ter direito em 
troca desses bens ou serviços. Os contratos de venda de energia da Companhia são realizados 
no ambiente livre de comercialização brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, 
agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o Sistema Interligado Nacional 
(SIN). O reconhecimento contábil da receita é resultante dos valores a serem faturados aos 
clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos em cada contrato. Durante o 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia operou nos seguintes mercados 
de energia elétrica: Contratos bilaterais: representados por venda de energia a consumidores 
e agentes comercializadores em ambiente de contratação livre. Operações de trading: 
representados por comercialização de energia no mercado livre. Energia de curto prazo: 
decorre da contabilização do mercado de curto prazo, ou seja, as disparidades entre recursos e 
requisitos de energia, valoradas ao Preço de Liquidação das Diferenças (“PLD”). 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em  
31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

4.2 Receita líquida e energia vendida:
2022 2021

MWh (*) R$ Mil MWh (*) R$ Mil
Receita bruta
 Receitas com energia
  Contratos bilaterais 3.445.205 853.097 3.358.742 781.547
  Operações de trading 917.098 215.821 1.462.350 363.654
  Contratos bilaterais - Partes relacionadas
   (Nota 13) 1.066.367 228.142 281.558 101.414
  Energia de curto prazo – 9.907 – 5.757

5.428.670 1.306.967 5.102.650 1.252.372
 Instrumentos financeiros derivativos – (2) – (43.757)

– (2) – (43.757)
5.428.670 1.306.965 5.102.650 1.208.615

Deduções à receita
 PIS/COFINS sobre receitas operacionais – (118.869) – (115.844)
 ICMS sobre receitas operacionais – (21.903) – –

– (140.772) – (115.844)
Receita líquida 5.428.670 1.166.193 5.102.650 1.092.771
(*) MWh - Mega watt-hora, não auditado.
5. Custos e despesas líquidos: 2022 2021

Custo  
com  

energia 
 elétrica

Despesas   
gerais e 

 adminis- 
trativas

Outras  
receitas 
 opera- 

cionais,   
líquidas Total Total

Natureza dos custos e despesas
 Energia comprada para revenda (408.887) – – (408.887) (478.482)
 Energia comprada para revenda 
  - Partes relacionadas (Nota 13) (539.374) – – (539.374) (231.882)
 Operações de trading (200.354) – – (200.354) (382.776)
 Depreciação e amortização – (45) – (45) –
 Contratos futuros de energia 
  (Nota 12.2) – – 8.209 8.209 13.235
 Pessoal – (5.584) – (5.584) (7.494)
 Serviços de terceiros – (1.552) – (1.552) (1.493)
 Impostos, taxas e contribuições – (554) – (554) (598)
 Outras (despesas) e receitas, 
  líquidas – (1.669) 47 (1.622) (858)
Total (1.148.615) (9.404) 8.256 (1.149.763) (1.090.348)
6. Resultado financeiro: 6.1 Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: As receitas 
financeiras referem-se principalmente à receita de aplicação financeira e acréscimos moratórios 
sobre venda de energia elétrica. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do 
método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem imposto sobre operações 
financeiras e outras despesas bancárias.
6.2 Composição:

2022 2021
Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 7.813 2.358
 Outras receitas financeiras 1.408 343
 (–) PIS e COFINS sobre resultado financeiro (429) (126)

8.792 2.575
Despesas financeiras
 Imposto sobre operações financeiras - IOF (264) (46)
 Despesas bancárias (4) (7)

(268) (53)
Resultado financeiro 8.524 2.522
7. Caixa e equivalentes de caixa: 7.1 Política contábil: a) Caixa e equivalentes de caixa:  
Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
cujos vencimentos originais são inferiores a três meses, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. 7.2 Composição de caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa 
compreende disponibilidades em contas correntes bancárias, títulos públicos e de instituições 
financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário.

2022 2021
Caixa   
 Caixa e bancos 89 75
Equivalentes de caixa
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 86.527 21.424
 Operações compromissadas - Títulos Privados – 30.191

86.527 51.615
86.616 51.690

Em 31 de dezembro de 2022, as aplicações financeiras possuem taxa média de remuneração 
entre 99% e 102,77% do CDI (Em 31 de dezembro 2021 - entre 72,00% e 100,29% do CDI).  
7.3 Qualidade de crédito dos ativos financeiros: A tabela a seguir reflete a qualidade de 
crédito dos emissores e das contrapartes em operações de caixa e equivalentes de caixa.

Rating local
2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa
 AAA 86.570 51.655
 AA 46 35

86.616 51.690
Os ratings decorrentes de classificação local e global foram extraídos de agências de rating 
(Standard&Poor’s (“S&P”), Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi considerado o  
padrão de nomenclatura das agências. 8. Contas a receber: 8.1 Política contábil: Correspon-
dem aos valores pela transação de comercialização de energia elétrica ou prestação de serviços 
no curso normal das atividades da Companhia. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros 
efetiva menos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. Mensalmente, a área de 
Planejamento e Gestão Financeira da Companhia analisa a posição de vencimentos da carteira 
de clientes e seleciona os clientes que apresentem saldos vencidos para avaliar a situação es-
pecífica de cada um, bem como exerce o julgamento sobre o risco de perda envolvido. O resul-
tado desse julgamento estabelece o montante financeiro a ser contabilizado como perdas espe-
radas. Operações de trading: representados por contas a receber com terceiros no mercado 
ativo de comercialização de energia no mercado livre. Contratos bilaterais: representados por 
contas a receber de consumidores industriais e agentes comercializadores em ambiente de 
contratação livre. Energia de curto prazo: o saldo a receber decorre da contabilização do mer-
cado de curto prazo, ou seja, as disparidades entre recursos e requisitos de energia,  
valoradas ao Preço de Liquidação das Diferenças (“PLD”), podendo representar um valor a  
receber ou a pagar.
8.2 Composição:

2022 2021
Operações de trading – 41.054
Contratos bilaterais 83.860 71.105
Contratos bilaterais - Partes relacionadas (Nota 13) 27.016 6.929
Energia de curto prazo - CCEE 2.707 1.012

113.583 120.100
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possui saldos  
vencidos nem contas cujo recebimento seja considerado duvidoso; e dessa forma nenhuma 
provisão para perdas com tais recebíveis foi constituída.
9. Tributos a recuperar: 9.1 Política contábil: Os tributos compensáveis são mantidos no ativo 
principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial da entidade os valores 
contábeis que serão objeto de futura recuperação.

9.2 Composição: 2022 2021
 Imposto de renda a compensar (a) 5.962 8.559
 Contribuição social sobre o lucro líquido a compensar (a) 1.047 4.261
 Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 93 436
 COFINS a recuperar – 344
 PIS a recuperar – 82
 Créditos Previdenciários 52 –

7.154 13.682
Circulante 7.133 13.664
Não circulante 21 18

7.154 13.682
(a) O Saldo refere-se, substancialmente, ao fato de a CESP Comercializadora ter tido lucro tri-
butável no exercício de 2022, e consequentemente ter realizado o recolhimento de tais tributos 
de forma antecipada, conforme estimativas mensais.
10. Imposto de renda e contribuição social diferidos: 10.1 Política contábil: As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto e contribuição 
correntes e diferidos. O imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na de-
monstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido. Neste caso, o imposto e a contribuição social tam-
bém são reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de 
imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos sobre a renda e 
contribuição social com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá mar-
gem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estima-
dos de pagamento às autoridades fiscais. O tributo sobre a renda diferido é reconhecido sobre 
as diferenças temporárias nas datas dos balanços entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes utilizadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais. Os tributos diferidos passivos são geral-
mente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for 
provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que 
tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos tribu-
tos diferidos ativos é revisada nas datas dos balanços e, quando não for mais provável que lu-
cros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte 
dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Os impostos 
de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o di-
reito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes e quando 
estão relacionados com a mesma autoridade fiscal. A Companhia apura mensalmente o Impos-
to de Renda e a Contribuição Social, com base em balancete de suspensão ou redução, em que 
são consideradas as adições/exclusões (temporárias ou permanentes) previstas na legislação.
10.2 Composição:

2022 2021
Imposto de renda e contribuição social
 Efeito em resultado
  Prejuízo fiscal e base negativa 691 2.408
  Hedge accounting operacional – 1.500
  Contratos futuros de energia – 2.790
  Outras provisões 195 331

886 7.029
Total registrado 886 7.029
10.3 Realização estimada do saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos: 
Um julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto 
diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável de realização e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento tributário. Com base no 
estudo técnico de geração de lucros tributários futuros, a estimativa de realização do tributo  
diferido ativo registrado sobre o prejuízo fiscal, base negativa e outras provisões em 31 de de-
zembro de 2022, no montante de R$ 886 é de um ano, ou seja, se realiza em 2023. 10.4 Efeito 
do imposto de renda e da contribuição social diferidos no resultado do período e    no  
resultado abrangente:

2022 2021
Saldo inicial do exercício 7.029 20.883
 Efeitos no resultado do exercício (6.143) (1.687)
 Efeitos em outros componentes do resultado abrangente
  Hedge accounting operacional – (12.167)
Saldo final do exercício 886 7.029
10.5 Reconciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social no resultado: 
Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 apresentam a seguinte reconciliação com base na 
alíquota nominal brasileira:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 24.954 4.945
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados à alíquota nominal (8.484) (1.681)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças permanentes
  Incentivo fiscal 163 –
  Outras exclusões permanentes, líquidas (1.664) (40)

(1.501) (40)
IRPJ e CSLL apurados (9.985) (1.721)
IRPJ e CSLL no resultado
 Correntes (3.842) (34)
 Diferidos (6.143) (1.687)

(9.985) (1.721)
11. Fornecedores:

2022 2021
Energia comprada para revenda 41.780 81.898
Energia comprada para revenda - Partes relacionadas (Nota 13) 66.335 22.537
Fornecedores de materiais e serviços 115 11
Fornecedores de materiais e serviços - Partes relacionadas (Nota 13) 254 1.334

108.484 105.780
12. Contratos futuros de energia: A Companhia realizava operações de comercialização,  
sendo essas transacionadas em mercado ativo e que atendiam a definição de instrumentos  
financeiros, devido ao fato de que eram liquidadas em energia, e prontamente conversíveis em 
dinheiro. Conforme mencionado na nota 1.2 (a), em 2022, a controladora indireta Auren reestru-
turou o segmento de Comercialização com o objetivo de consolidar os contratos futuros de 
energia na Auren Comercializadora Ltda., empresa controlada da Auren. Como consequência, a 
Companhia desreconheceu o saldo desses contratos e permanece sem contratos futuros de 
energia com terceiros.
12.1 Composição:

2022 2021
Ativo Passivo Total Ativo Passivo Total

Circulante – – – 270.815 (282.619) (11.804)
Não circulante – – – 341.292 (337.697) 3.595

– – – 612.107 (620.316) (8.209)
12.2 Movimentação:

2022 2021
Saldo inicial do exercício (8.209) (21.444)
 Realização (3.870) (74.451)
 Reconhecimento 26.888 87.796
 Cessão de contratos - Auren (Nota 1.2 a) (14.809) (110)
 Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 5) 8.209 13.235
Saldo final do exercício – (8.209)
13. Transações com partes relacionadas: 13.1 Política contábil: As transações com partes 
relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutativas, observan-
do-se os preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer benefício inde-
vido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia.

13.2 Composição: Ativo Passivo Vendas e serviços (Nota 4) Compras e serviços
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Contas a receber e Fornecedores - Venda e compra de energia e serviços
 CESP - Companhia Energética de São Paulo 7.237 6.929 53.703 21.552 105.607 101.414 (525.230) (231.882)
 Auren Comercializadora de Energia Ltda. 19.752 – – 2.313 121.695 – – –
 Ventos de Santo Agostinho Energias Renováveis S.A. 8 – – – 200 – – –
 Ventos de Santo Afonso Energias Renováveis S.A. – – – – 30 – – –
 Ventos de Santo Alberto Energias Renováveis S.A. 19 – – – 342 – – –
 Ventos de São Casimiro Energias Renováveis S.A. – – – – 268 – – –
 Votorantim S.A. – – 2 6 – – (31) (19)
 Ventos de Santa Alexandrina Energias Renováveis S.A. – – 1.147 – – – (4.386) –
 Ventos de São Bernardo Energias Renováveis S.A. – – 1.376 – – – (4.182) –
 Ventos de São Crispim I Energias Renováveis S.A. – – 1.710 – – – – –
 Ventos de Santo Antero Energias Renováveis S.A. – – 1.173 – – – (2.989) –
 Ventos de Santo Apolinário Energias Renováveis S.A. – – 1.104 – – – (2.075) –
 Ventos de São Ciríaco Energias Renováveis S.A. – – 1.699 – – – – –
 Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. – – 1.314 – – – – –
 Ventos de Santo Alfredo Energias Renováveis S.A. – – 969 – – – (512) –
 Ventos de São Caio Energias Renováveis S.A. – – 1.172 – – – – –
 Ventos de São Ciro Energias Renováveis S.A. – – 1.220 – – – – –

27.016 6.929 66.589 23.871 228.142 101.414 (539.405) (231.901)
Dividendos a pagar
 CESP - Companhia Energética de São Paulo – – 4.321 766 – – – –

– – 4.321 766 – – – –
27.016 6.929 70.910 24.637 228.142 101.414 (539.405) (231.901)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro da CESP Comercializadora de Energia S.A. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

Impactos no resultado
Cenário I Cenários II & III

Natureza da operação Saldo Unidade Choque nas curvas de 31/12/2022 Resultados do cenário I -25% -50% 25% 50%
Taxas de juros BRL - CDI 13,65% Equivalentes de caixa 86.527 BRL milhares -1 bps (11) (2.953) (5.905) 2.953 5.905

Diretoria

Mario Antonio Bertoncini - Diretor Raul Almeida Cadena - Diretor

Contador

Rafael Reva - CRC PR - 053.271/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas CESP Comercializadora de Energia S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Cesp Comercializadora de Energia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cesp 
Comercializadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Cessão de contratos futuros de energia: 
Chamamos a atenção para a Nota 1.2(a) às demonstrações financeiras, que descreve que a 
Companhia cedeu seus contratos futuros de energia com terceiros para Auren Comercializadora 
de Energia Ltda. A cessão é parte do processo de reestruturação no segmento de comercialização 
promovida pela sua controladora indireta Auren Energia S.A. Desta forma, as demonstrações 
financeiras devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação 
a este assunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam  
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das  
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles  
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Adriano Machado
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1PR042584/O-7

14 Patrimônio líquido: 14.1 Capital social: É representado exclusivamente por ações de capi-
tal que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital 
social da Companhia é de R$ 62.157.504, composto por 62.157.504 ações ordinárias e sem 
valor nominal, no qual cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. A Companhia 
possui o capital totalmente integralizado, pela única acionista da Companhia, CESP - Compa-
nhia Energética de São Paulo.
14.2 Reserva de lucros:

2022 2021
Reserva legal (a) 1.157 410
Retenção de lucros (b) 16.508 5.842

17.665 6.252
(a) A Reserva legal é constituída através da retenção de 5% do lucro do exercício social, até o 
limite de 20% do Capital social; (b) O saldo do lucro que não tenha destinação compulsória a 
outras reservas e que não seja destinado ao pagamento de dividendos é destinado a esta  
reserva. 14.3 Proposta de destinação do resultado: Conforme Estatuto da Companhia, haven-
do lucro suficiente, é assegurado aos acionistas a distribuição de dividendo anual obrigatório 
correspondente a 25% do capital social. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, com-
pete à Diretoria deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários. Na apuração do lucro 
líquido ajustado para fins de distribuição de dividendos é considerado o montante destinado para 
Reserva Legal. Relativamente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, será proposta a 
destinação do dividendo anual obrigatório de R$ 3.556, provisionado no passivo.
14.3.1 Cálculo

2022 2021
Lucro líquido do exercício 14.969 3.224
 (–) Reserva legal - 5% (747) (161)
Lucro ajustado do exercício (Saldo para distribuição de dividendos) 14.222 3.063
 (–) Dividendos obrigatórios (3.556) (766)
(=) Saldo de lucros acumulados 10.666 2.297
 (–) Retenção de lucros (10.666) (2.297)
(=) Saldo – –
14.3.2 Lucro por ação:

2022 2021
Lucro líquido do exercício (a) 14.969 3.224
Quantidade de ações, em milhares (b) 62.158 62.158
Lucro por ação (a/b) 0,2408 0,0519
A Companhia não tem instrumentos patrimoniais ou contratos com efeito diluidor, logo, o  
lucro por ação diluído nos exercícios de 2022 e 2021 é igual ao lucro básico por ação informado 
acima.
14.3.3 Dividendos próprio por ação:

2022 2021
Dividendos a distribuir (a) 3.556 766
Quantidade de ações, em milhares (b) 62.158 62.158
Dividendo por ação (a/b) 0,0572 0,0123
15. Instrumentos financeiros e gestão de risco: 15.1 Instrumentos financeiros por catego-
ria: a) Ativos financeiros - classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia 
classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: custo amortizado, valor justo por 
meio do resultado e valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A classificação de-
pende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determi-
na a classificação dos ativos financeiros da empresa no reconhecimento inicial. (i) Custo amor-
tizado: Instrumentos financeiros mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja obter 
fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam 
exclusivamente o pagamento de principal e juros. Os instrumentos nessa classificação são men-
surados ao custo amortizado. (ii) Valor justo por meio do resultado: Têm como característica 
a sua negociação ativa e frequente nos mercados financeiros. Esses instrumentos são mensu-
rados por seu valor justo, e suas variações são reconhecidas no resultado do exercício.  

(iii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Instrumentos financeiros que 
satisfaçam o critério de termos contratuais, que deem origem a fluxos de caixa que seja exclusi-
vamente o pagamento de principal e juros e seja mantido em um modelo de negócios, cujo ob-
jetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo 
financeiro. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes, quando aplicável. b) Passivos financeiros - classificação, reco-
nhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus passivos financeiros nas seguintes 
categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; e (ii) valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros mantidos para 
negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio 
do resultado e suas variações, incluindo juros, são reconhecidas no resultado. As variações em 
outros passivos financeiros mensurados ao custo amortizado, incluindo juros e variação cam-
bial, são reconhecidas no resultado na rubrica de “receitas (despesas) financeiras” exceto pela 
variação cambial reconhecida como “variações cambiais, líquidas”. Os passivos financeiros são 
baixados quando as obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou expiradas. A diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos ou passivos 
assumidos) é reconhecida nas demonstrações do resultado. A seguir são demonstrados os ins-
trumentos financeiros por categoria e os ativos passivos financeiros mensurados ao valor justo 
foram classificados nos níveis 1 e 2: A divulgação das mensurações do valor justo dos ativos 
avaliados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes segue a seguinte hierarquia 
de mensuração: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou in-
diretamente (ou seja, derivados dos preços); Nível 3 - Inserções para os ativos ou passivos que 
não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis).

Nível 2022 2021
Ativos financeiros
 Avaliados ao custo amortizado
  Contas a receber (Nota 8) 1 113.583 120.100
  Partes relacionadas (Nota 13) 1 27.016 6.929

140.599 127.029
 Avaliados ao valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 1 86.616 51.690
  Contratos futuros de energia (Nota 12) 2 – 612.107

86.616 663.797
227.215 790.826

Passivos financeiros
 Avaliados ao custo amortizado
  Partes relacionadas (Nota 13) 1 70.910 24.637

70.910 24.637
 Avaliados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
  Instrumentos financeiros derivativos 2 – 4.411

– 4.411
 Avaliados ao valor justo por meio do resultado
  Contratos futuros de energia (Nota 12) 2 – 620.316

– 620.316
– 624.727

15.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia as expõem a diversos riscos fi-
nanceiros, a saber: (a) risco de mercado; (b) risco de crédito; e (c) risco de liquidez. Para atenu-
ar os efeitos diversos de cada fator de risco, a Companhia segue a Política de Gestão de Riscos 
de sua controladora indireta Auren, cujo objetivo é estabelecer a governança e suas macro dire-
trizes no processo de gestão de riscos corporativos, assim como indicadores de mensuração e 
acompanhamento. O processo de gestão de riscos financeiros objetiva a preservação da liqui-
dez e a proteção do fluxo de caixa e de seus componentes operacionais (receitas e custos) e 
financeiros (ativos e passivos financeiros) contra eventos adversos de mercado, tais como osci-
lações de preços de moedas e de taxas de juros e contra eventos adversos de crédito.  
15.3 Risco de mercado: Está associado à ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de posições próprias da Companhia, incluindo eventuais operações sujeitas 
à variação cambial, das taxas de juros e dos preços de mercado e volume. (i) Risco de taxa de 
juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de contratos operacionais, empréstimos, 
financiamentos e debêntures. Esses contratos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia 
ao risco de flutuação da taxa de juros afetando o fluxo de caixa da Companhia os quais são 
permanentemente monitorados. 15.4 Risco de crédito: As aplicações financeiras (alocação de 
caixa) criam exposição a risco de crédito de contrapartes e emissores financeiros. A Companhia 
tem como política trabalhar com emissores que possuam, no mínimo, avaliação em uma das 
seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s, sendo rating nacional 
igual ou melhor que A (ou A2), ou rating em escala global igual ou melhor que BBB- (ou Baa3). 
Para ativos financeiros cujos emissores não atendem às classificações de risco de crédito míni-
mas anteriormente descritas, a alocação deverá ser aprovada previamente pelo Conselho de 
Administração da Auren. Os ratings divulgados na nota 7.3, sempre são os mais conservadores 
das agências mencionadas. 15.5 Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado visando 
garantir recursos líquidos suficientes para honrar os compromissos financeiros da Companhia 
no prazo e sem custo adicional. Um dos principais instrumentos de medição e monitoramento da 
liquidez é a projeção de fluxo de caixa, observando-se um prazo mínimo de 12 meses de proje-
ção a partir da data de referência. A gestão de liquidez e endividamento adota métricas compa-
tíveis às companhias investment grade fornecidas por agências classificadoras de riscos de 
abrangência global. A tabela a seguir analisa os principais passivos financeiros da Companhia, 
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até 
a data contratual do vencimento.

2022 2021
Até 1 ano Total Até 1 ano

Em 31 de dezembro de 2022 – –
 Fornecedores 108.484 108.484 105.780
 Instrumentos financeiros derivativos – – 4.411
 Contratos futuros de energia – – 741.103

108.484 108.484 851.294
15.6 Demonstrativo da análise de sensibilidade: Os principais fatores de risco que impactam 
a precificação dos instrumentos financeiros em caixa e equivalentes de caixa é a exposição à 
flutuação das taxas de juros CDI. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando  
fontes de mercado e fontes especializadas, seguindo as políticas financeiras da Companhia.  
Os cenários em 31 de dezembro de 2022 são os seguintes: Cenário I - Considera choque nas 
curvas e cotações de mercado de 31 de dezembro de 2022, conforme cenário-base definido 
pela Administração para 31 de março de 2023; Cenário II - Considera choque de + ou - 25% nas 
curvas de mercado de 31 de dezembro de 2022; Cenário III - Considera choque de + ou - 50% 
nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2022.
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